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PROJETO DE LEI
15/04/2020

SUSPENDE OS PRAZOS DE GARANTIA, TROCA, DEVOLUÇÃO OU
REEMBOLSO DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS OU
SERVIÇOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, QUANDO DECRETADO
ESTADO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE OU CALAMIDADE PÚBLICA
DECORRENTE DE PANDEMIAS OU EPIDEMIAS DE DOENÇAS
INFECTOCONTAGIOSAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Ficam suspensos os prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de
produtos ou serviços, no âmbito do Estado do Ceará, quando decretado estado de emergência em saúde
ou calamidade pública decorrente de pandemias ou epidemias de doenças infectocontagiosas.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, é exigido que a emergência em saúde ou a calamidade
pública enseje medidas de isolamento social e/ou fechamento do comércio, total ou parcial, de modo que
reste impossibilitado o atendimento das demandas dos consumidores.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se às hipóteses em que os produtos ou serviços tenham sido adquiridos
antes ou durante a situação anormal caracterizada como “Estado de Emergência em Saúde Pública” ou
“Estado de Calamidade Pública” de que trata o art. 1º, bem como dentro ou fora do estabelecimento
comercial, por telefone, a domicílio ou por via eletrônica, cujos prazos para exercício do direito de
garantia, troca, devolução ou reembolso tenham sido prejudicados pelas medidas emergenciais de
contenção do contágio desenfreado.

Art. 3º Findado o período de situação anormal de que trata o Art. 1º, o transcurso dos prazos de garantia,
troca, devolução ou reembolso prosseguirá pelo lapso temporal remanescente fixado em Lei ou nos
respectivos contratos.
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Art. 4º Havendo prorrogação da situação anormal caracterizada como “Estado de Emergência em Saúde
Pública” ou “Estado de Calamidade Pública”, a suspensão de que trata este artigo será renovada por igual
período fixado em novo Decreto do Chefe do Poder Executivo estadual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Apresentamos o presente Projeto de Lei, para deliberação desta Egrégia Assembleia Legislativa, uma vez
que seu conteúdo não esbarra no rol de matérias a qual a iniciativa é reservada privativamente ao
Governador do Estado.

Nesse sentido, cumpre salientar que sob o aspecto financeiro e orçamentário, a execução normativa desta
iniciativa não implicará em aumento de despesas para o Poder Público, e nem implicará na criação de
atribuições para Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública.

Ademais, a proposição não viola os limites estabelecidos pela Constituição Federal, no que tange a
competência remanescente dos Estados-membros para legislar sobre matérias que não foram incluídas
nas competências enumeradas ou implícitas da União e dos Municípios, bem como não incidam nas
vedações constitucionais que balizam a atuação dos entes federados, conforme previsto no §1º do art. 25
da Constituição Federal.

A presente iniciativa visa garantir a suspensão dos prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso
decorrentes da aquisição de produtos ou serviços, no âmbito do Estado do Ceará, durante o período em
que estiver vigente Decreto de Emergência em Saúde Pública ou Calamidade Pública decorrente de
pandemias ou epidemias de doenças infectocontagiosas.

A presente proposição reserva a suspensão às hipóteses em que os produtos ou serviços tenham sido
adquiridos antes ou durante da situação anormal caracterizada como ”Estado de Emergência em Saúde
Pública” ou “Estado de Calamidade Pública” de que trata o art. 1º, bem como dentro ou fora do
estabelecimento comercial, por telefone, a domicílio ou por via eletrônica, cujos prazos para exercício do
direito de garantia, troca, devolução ou reembolso sejam prejudicados por medidas emergenciais de
controle do contágio, tais como: suspensão de atividades comerciais e isolamento social.

Cumpre esclarecer que o presente Projeto não se limita ao período atual de pandemia do novo
coronavírus, uma vez que sua aplicabilidade se dá diante de possíveis pandemias e epidemias futuras, das
quais decorra a necessidade de medidas de contenção similares às adotadas pelas autoridades brasileiras
no combate a Covid-19.

Diga-se, o período de quarentena e isolamento social necessários ao enfrentamento da pandemia do
Coronavírus (COVID-19) impossibilita que os consumidores cearenses possam se dirigir presencialmente
aos estabelecimentos comerciais para exercer seu direito de garantia, solicitar a troca ou devolução de
produtos, ou bem como requerer o reembolso de valores eventualmente pagos por serviços não prestados.

Da mesma forma, aqueles que fizeram a aquisição de produtos fora do estabelecimento comercial,
especialmente por telefone, a domicílio ou por via eletrônica, podem ser prejudicados pela
impossibilidade de devolvê-los no prazo de 7 dias estabelecido pelo art. 49, do Código de Defesa do
Consumidor, em virtude da possível suspensão dos serviços de entrega e coleta.

Ocorre que a situação calamitosa experimentada pela pandemia da Covid-19 pode vim a ocorrer
novamente, uma vez que pandemias e epidemias invariavelmente assolam a humanidade. Nesse sentido,
caso venha a ocorrer uma situação semelhante de isolamento social futuramente, teremos uma Lei que
protegerá os consumidores nesse período de emergência ou calamidade pública.
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Sobre o tema, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor se manifestou da seguinte forma (sic):

Estamos passando por uma situação atípica em que é recomendado por
autoridades não sair de casa. Aliado a isso comércios ficarão suspensos
durante períodos indeterminados em várias cidades. Então entende-se que
não é legítimo exigir que o consumidor compareça ao lugar para exercer o
direito de troca de produtos com vício. [...] Lembramos que não podem ser
exigidas medidas impossíveis ou que vão contra a saúde e segurança do
consumidor. Isso seria totalmente desproporcional e feriria a boa fé que
deve permear as relações de consumo.

Já o Procon de São Paulo se manifestou de forma mais clara sobre o assunto (sic):

Em função do momento excepcional, o Procon-SP entende que alguns
prazos devem ficar suspensos. Para acatar as orientações das autoridades, o
consumidor não deve se deslocar para levar, por exemplo, o veículo para a
concessionária autorizada para fazer a revisão prevista na garantia, ainda
que esteja dentro do prazo estipulado, e o serviço deve ser realizado assim
que a situação for normalizada, sem que o consumidor tenha prejuízo.
Nesses casos, o órgão recomenda fazer o contato por escrito com o
fornecedor, deixando registrado o motivo do não comparecimento.

 

In casu, temos que a proposição limita-se a atuar exclusivamente na esfera consumerista. A matéria
encontra-se inserta na esfera de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme
estabelece o art. 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal, para legislar concorrentemente sobre
“produção e consumo” e fixar regras complementares para evitar dano ao consumidor.  

Logo, necessária a proposição normativa ora apresentada, um vez que representará uma Lei Excepcional,
cujos efeitos limitar-se-ão ao período em que perdurar situação anormal caracterizada como “Emergência
em Saúde Pública” ou “Estado de Calamidade Pública” decorrente de pandemias ou epidemias de
doenças infectocontagiosas, das quais a Covid-19 é uma delas, mas não a única.

Diante de tais considerações, não havendo comprovado vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade,
estando presente o interesse público que motiva e legitima esse projeto de lei, solicito o valoroso apoio
dos Nobres Parlamentares na discussão e pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
23/04/2020

 

PROJETO DE LEI Nº 00104/20

 

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

 

MATÉRIA: SUSPENDE OS PRAZOS DE GARANTIA, TROCA,“
DEVOLUÇÃO OU REEMBOLSO DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS OU SERVIÇOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
QUANDO DECRETADO ESTADO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE OU
CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DE PANDEMIAS OU
EPIDEMIAS DE DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu
art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00104/2020,
Deputado , que  SUSPENDE OS PRAZOS DE GARANTIA, TROCA, DEVOLUÇÃO OUAgenor Neto “ “
REEMBOLSO DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS OU SERVIÇOS, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, QUANDO DECRETADO ESTADO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE OU
CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DE PANDEMIAS OU EPIDEMIAS DE DOENÇAS
INFECTOCONTAGIOSAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, nos seguintes termos:
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  Art. 1º Ficam suspensos os prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso
decorrentes da aquisição de produtos ou serviços, no âmbito do Estado do Ceará,
quando decretado estado de emergência em saúde ou calamidade pública decorrente
de pandemias ou epidemias de doenças infectocontagiosas.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, é exigido que a emergência em
saúde ou a calamidade pública enseje medidas de isolamento social e/ou fechamento
do comércio, total ou parcial, de modo que reste impossibilitado o atendimento das
demandas dos consumidores.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se às hipóteses em que os produtos ou serviços
tenham sido adquiridos antes ou durante a situação anormal caracterizada como
“Estado de Emergência em Saúde Pública” ou “Estado de Calamidade Pública” de
que trata o art. 1º, bem como dentro ou fora do estabelecimento comercial, por
telefone, a domicílio ou por via eletrônica, cujos prazos para exercício do direito de
garantia, troca, devolução ou reembolso tenham sido prejudicados pelas medidas
emergenciais de contenção do contágio desenfreado.

Art. 3º Findado o período de situação anormal de que trata o Art. 1º, o transcurso dos
prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso prosseguirá pelo lapso temporal
remanescente fixado em Lei ou nos respectivos contratos.

Art. 4º Havendo prorrogação da situação anormal caracterizada como “Estado de
Emergência em Saúde

Pública” ou “Estado de Calamidade Pública”, a suspensão de que trata este artigo
será renovada por igual período fixado em novo Decreto do Chefe do Poder
Executivo estadual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “  ”in verbis :

 

“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas poras competências
esta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Nas Constituições Estaduais e nas leis orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 

.sempre se respeitando os limites da Constituição Federal

A Carta Magna Estadual, por seu turno, estabelece em seu artigo 14, inciso IV, que o Estado do
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios respeito à
legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa.

 

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu artigo 24, incisos V e VIII, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, abaixo:

 

 “24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

V – ;produção e consumo

(...)

VIII –  ao meio ambiente, , a bens eresponsabilidade por dano ao consumidor
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.”

 

É, também, norma elencada no artigo 16, incisos V e VIII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do
Ceará:

 

“Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:

(...)

V – ;produção e consumo
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(...)

VIII –  ao meio ambiente, , a bens eresponsabilidade por dano ao consumidor
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará na
revogação desta.”

 

O art. 24, inciso VIII, da Constituição Federal prevê as regras de competência entre a União, os Estados e
o Distrito Federal, para legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor.

Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, possui competência concorrente para legislar sobre
responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 16, VIII, da Carta Magna Estadual.

 

Ainda sobre o tema, a Carta Magna Federal determina expressamente em seu artigo 5º, incluso no título
que trata dos direitos e garantias fundamentais, que o “Estado promoverá, na forma na lei, a defesa do
consumidor”, sendo este, aliás, o escopo da proposição em tela, o que torna, no que diz respeito à
iniciativa legislativa, a presente proposição plenamente viável.

 

No âmbito da competência legislativa concorrente, a União editou a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor), dispondo sobre normas gerais para proteção e defesa do consumidor, determinado em
seus artigos 18 e 24, respectivamente, o que se segue, :in verbis

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os
tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a
indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições
de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto
no parágrafo anterior, não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e
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oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser
convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor.

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste
artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes
viciadas puder comprometer a qualidade ou características do produto,
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo,
e não sendo possível a substituição do bem, poderá haver substituição por outro
de espécie, marca ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição
de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do §
1° deste artigo.

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o
consumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu
produtor.

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de
termo expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor.

(...)

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de
sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a
contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do
estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto
neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo
de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados

Assim, não restam dúvidas de que os Estados têm, no âmbito de suas competências, competência
legislativa para tratar do tema, baixando normas relativas ao consumo.

Cumpre ainda destacar a relevância do projeto de lei em tela, visto que em função da pandemia mundial
da Covid 19, problema de saúde global  que vem afetando de forma incalculável a economia dos países, a
vigência dos artigos supracitados do Código consumerista poderiam perder sua eficácia e nesse sentido,
são necessários remédios legislativos hábeis à garantir dos direitos dos consumidores acometidos,
especialmente, pelo isolamento social necessário e regulado pelo ,DECRETO EXECUTIVO  Nº 33.510
DE 16 DE MARÇO DE 2020 que “DECRETA EMERGÊNCIA EM SAÚDE E DISPÕE SOBRE
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA INFECÇÃO HUMANA PELO NOVO
CORONAVÍRUS” e , DE 28 DE MARÇO DE 2020, queDECRETO EXECUTIVO Nº 33.530
“PRORROGA AS MEDIDASADOTADAS NO DECRETO N° 30.519, DE 19 DE MARÇO DE 2019, E
ALTERAÇÕESPOSTERIORES, AS QUAIS CONTINUAM NECESSÁRIAS PARA O
ENFRENTAMENTODO AVANÇO DO NOVO CORONAVÍRUS NO ESTADO DO CEARÁ.”

Em sua Justificativa, o nobre parlamentar trouxe relevantes destaques acerca da matéria, conforme segue:
 

 

“Sobre o tema, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor se manifestou da seguinte
forma (sic):
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Estamos passando por uma situação atípica em que é recomendado por autoridades não
sair de casa. Aliado a isso comércios ficarão suspensos durante períodos indeterminados
em várias cidades. Então entende-se que não é legítimo exigir que o consumidor
compareça ao lugar para exercer o direito de troca de produtos com vício. [...]
Lembramos que não podem ser exigidas medidas impossíveis ou que vão contra a saúde
e segurança do consumidor. Isso seria totalmente desproporcional e feriria a boa fé que
deve permear as relações de consumo.”

 

Já o Procon de São Paulo se manifestou de forma mais clara sobre o assunto (sic):

Em função do momento excepcional, o Procon-SP entende que alguns prazos devem ficar
suspensos. Para acatar as orientações das autoridades, o consumidor não deve se deslocar
para levar, por exemplo, o veículo para a concessionária autorizada para fazer a revisão
prevista na garantia, ainda que esteja dentro do prazo estipulado, e o serviço deve ser
realizado assim que a situação for normalizada, sem que o consumidor tenha prejuízo.
Nesses casos, o órgão recomenda fazer o contato por escrito com o fornecedor, deixando
registrado o motivo do não comparecimento.”

 

Somente a título ilustrativo, a Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco,  aprovou o  Projeto de
Lei ordinária nº 001048/2020,   de autoria   da Deputada   Gleide Ângelo, que “Suspende os prazos de
garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de produtos ou serviços, no âmbito do
Estado de Pernambuco, pelo período em que perdurar a situação anormal caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública” para fins de prevenção e de enfrentamento ao Coronavírus (SARS-CoV2), causador
da COVID-19”, ou seja, semelhante ao projeto de lei em comento.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas,
do supracitado artigo, da Carta Estadual.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

A propositura de lei sub oculi nem mesmo atribuiu fiscalização a órgãos da Administração Pública
Estadual. Tampouco adentra a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias
elencadas no art. 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, a quem a Lei Maior Estadual também prevê,
iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação,
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo,
portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

 

Concluímos que não há inconstitucionalidade alguma e que cabe ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em desconformidade com o artigo 24, V e VIII da Constituição Federal; Artigo 16, V  e VIII e art.
60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará,  bem como encontra-se em prefeita observância do que
preceituam os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).
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É o parecer, salvo melhores ponderações.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  04/07/2020 18:30:13  Data da assinatura:  04/07/2020 18:30:19

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/07/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104/2020

 

SUSPENDE OS PRAZOS DE GARANTIA, TROCA,
DEVOLUÇÃO OU REEMBOLSO DECORRENTES
DA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS OU SERVIÇOS,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, QUANDO
DECRETADO ESTADO DE EMERGÊNCIA EM
SAÚDE OU CALAMIDADE PÚBLICA
DECORRENTE DE PANDEMIAS OU EPIDEMIAS
DE DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 104/2020, proposto pelo Deputado Agenor Neto, o qual suspende os prazos
de garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de produtos ou serviços, no âmbito
do Estado do Ceará, quando decretado estado de emergência em saúde ou calamidade pública decorrente
de pandemias ou epidemias de doenças infectocontagiosas, e dá outras providências.
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Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A presente iniciativa visa garantir a suspensão
dos prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de produtos ou
serviços, no âmbito do Estado do Ceará, durante o período em que estiver vigente Decreto de
Emergência em Saúde Pública ou Calamidade Pública decorrente de pandemias ou epidemias de
doenças infectocontagiosas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/14, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei suspende os prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da
aquisição de produtos ou serviços, no âmbito do Estado do Ceará, quando decretado estado de
emergência em saúde ou calamidade pública decorrente de pandemias ou epidemias de doenças
infectocontagiosas, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados com a União, conforme o previsto no art. 24, V e VIII, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto de matéria consumerista, bem como em
relação a responsabilidade por dano, inclusive ao consumidor. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

A proposta segue, em sua base, os ditames de iniciativa dos Deputados Estaduais, proposto no art. 60, I,
da Constituição Estadual, onde se encontra a competência residual destes parlamentares. Portanto, uma
vez que estes não se encontram previstos no texto do art. 60, §2º, em suas alíneas, verifica-se a devida
consonância legal.

Entretanto, verificamos um vício na construção desta proposta, no quesito de prorrogar a sua eficácia
enquanto for prorrogado o decreto nº 33.519 do Governo do Estado do Ceará. Tal situação seria ilegal,
uma vez que os atos executivos e legislativos devem ser independentes, não podendo um estar vinculado
a outro por delimitação legal. Ou seja, não pode o legislativo vincular uma norma a um ato executivo sem
que este expresse consonância. Portanto, verificando essa inconstitucionalidade, sugerimos a supressão
do art. 4º da proposta.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 104/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM SUPRESSÃO DO ART. 4º
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
21/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE DEFESA DO

CONSUMIDOR

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Moises Braz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM, Emenda Modificativa nº01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM,  SUPRESSÃO DO ART. 4º              

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO MOISES BRAZ

PARECER
23/07/2020

Analisando o Projeto de Lei nº 104/2020, de iniciativa do deputado Agenor Neto (MDB), que suspende
os prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de produtos ou serviços,
no âmbito do Estado do Ceará, quando decretado estado de emergência em saúde ou calamidade pública
decorrente de pandemias ou epidemias de doenças infectocontagiosas, entendemos que a presente
proposição é meritória, pois em função da pandemia da Covid-19 e seus efeitos em relação a economia e
a vida dos cidadãos, a proposta visa assegurar ao consumidor o direiro e a garantia da preservação quanto
a vigencia dos prazos e sua eficacia junto ao Código de Defesa do Consumidor, especialmente, pelas
condições de isolamento social necessário e regulado por decreto do Poder Executivo.

Da Emenda Modificativa nº 01/2020, de inciativa do deputaso Julio Cesár Filho (Cidadania), entedemos
que a proposta ajuda a aprimorar e aperfeiçoar o projeto quanto a aplicação das medidas consumeiristas
previstas em lei.

Assim, emitimos  ao Projeto de Lei nº 104/2020, e PARECER FAVORÁVEL PARECER
 a sua Emenda nº 01/2020.FAVORÁVEL

DEPUTADO MOISES BRAZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO E DE DEFESA DO
CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: Aprovado parecer do relator

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):Emenda Modificativa nº 01/2020

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
04/08/2020

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 104/2020

 

Modifica o parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei nº
104/2020, de autoria do Deputado Agenor Neto.

Autor: Deputado Júlio César Filho.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise da Emenda Modificativa nº 01 ao Projeto de Lei nº 104/2020, de autoria do nobre
Deputado Júlio César Filho, que “modifica o parágrafo único do art. 1º do Peojeto de Lei nº 104/2020, de
autoria do Deputado Agenor Neto”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação da
Emenda Modificativa em tela. É importante salientar que a referida emenda visa tão somente aprimorar
seu conteúdo, resguardado o direito do consumidor, matéria tutelada na proposição original.

A emenda em análise, em linha com a proposição original, trata de defesa do consumidor, matéria de
competência concorrente prevista no art. 24, incisos VIII da Constituição Federal, :in verbis
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Art. 24. Compete à união, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

(...)

VIII –  ao meio ambiente, responsabilidade por dano ao
, a bens e direitos de valor artístico, estético,consumidor

histórico, turístico e paisagístico;

 

No que diz respeito à Emenda Modificativa, esta foi apresentada em total conformidade com o
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, sendo importante transcrever o art. 223, §3º, :in verbis

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
S u b s t i t u t i v a s  e  d e  R e d a ç ã o :
(...)

§3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem
modifica-la substancialmente.

 

Assim, destacamos que a Emenda Modificativa em análise se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 à Emenda Modificativa nº 1 ao Projeto de Lei nº 104/2020.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E UM 
 

 

SUSPENDE OS PRAZOS DE GARANTIA, TROCA, 

DEVOLUÇÃO OU REEMBOLSO DECORRENTES 

DA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS OU SERVIÇOS, 

NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, QUANDO 

DECRETADO ESTADO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE OU CALAMIDADE PÚBLICA 

DECORRENTE DE PANDEMIAS OU EPIDEMIAS 

DE DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Ficam suspensos os prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso 

decorrentes da aquisição de produtos ou serviços, no âmbito do Estado do Ceará, quando 

decretado estado de emergência em saúde ou calamidade pública decorrente de pandemias ou 

epidemias de doenças infectocontagiosas. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, é exigida a comprovação de que, 

por conta da emergência em saúde ou calamidade pública e das medidas de isolamento social 

e/ou fechamento do comércio, ficou prejudicado o consumidor quanto ao exercício dos direitos a 

que se refere o caput deste artigo. 

Art. 2.º O disposto nesta Lei aplica-se às hipóteses em que os produtos ou serviços 

tenham sido adquiridos antes ou durante a situação anormal caracterizada como “estado de 

emergência em saúde pública” ou “estado de calamidade pública” de que trata o art. 1.º, bem 

como dentro ou fora do estabelecimento comercial, por telefone, em domicílio ou por via 

eletrônica, cujos prazos para exercício do direito de garantia, troca, devolução ou reembolso 

tenham sido prejudicados pelas medidas emergenciais de contenção do contágio desenfreado. 

Art. 3.º Findado o período de situação anormal de que trata o art. 1.º, o transcurso 

dos prazos de garantia, troca, devolução ou reembolso prosseguirá pelo lapso temporal 

remanescente fixado em lei ou nos respectivos contratos. 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 9 de julho de 2020. 
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PRESIDENTE 
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